
DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 7110, DE 01 DE OUTUBRO DE 2003. 

Dis p õe s obre a ofer t a d o Curs o Norm a l Méd io no 
S is t em a Es t a d ua l d e Ens ino d o Es t a d o d e Ma t o 
Grosso do Sul. 

A Pre s ide nte do Cons e lho Es tadual de Educ aç ão , n o u s o de s u a s 
a tr ibu ições lega is , com fu n da m en to n a Lei n º 9 .394 / 1996 , n o Pa recer / CNE n º 
01/1999 , n a Res olu çã o CEB/ CNE n º 02 / 1999 e n o Pa recer CEE/ MS n º 
444/1999 e, con s idera n do os term os lega is da In d ica çã o CPLN/ CEE/ MS n º 
40/2003, aprovada na Sessão Plenária Extraordinária de 01/10/2003,  

DELIBERA: 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios, Finalidades e Objetivos  

Art. 1º Esta Deliberação dispõe sobre a Autorização de Funcionamento do 
Curso Normal Médio. 

Art. 2º O Cu rs o Norm a l Médio des t in a -s e à form a çã o de p rofes s or pa ra 
a tu a r , com o docen te n a Edu ca çã o In fa n til e n os a n os in icia is do En s in o 
Fu n da m en ta l, a cres cen ta n do-s e, em con form ida de com a Propos ta Peda gógica ou 
Projeto, a s exigên cia s qu e s ã o p róp r ia s da s com u n ida des in d ígen a s , da s 
com u n ida des do ca m po, da Edu ca çã o de J oven s e Adu ltos e da s pes s oa s com 
necessidades educacionais especiais. 

Art. 3º A in s t itu içã o de en s in o qu e des eja r oferecer o Cu rs o Norm a l 
Médio, deverá elaborar Proposta Pedagógica ou Projeto baseando-se nos princípios 
éticos, estéticos e políticos, sedimentados nas Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica e da Formação de Docentes da Educação Infantil, na modalidade 
Norm a l, n eces s á r ios a o exercício da a t ivida de docen te de qu a lida de, dem ocrá tica , 
con textu a liza da , t r a n s vers a liza da , ca lca da n a flexib ilida de, n a tolerâ n cia e 
ancorada na avaliação institucional interna e externa.    

CAPÍTULO II 

Da Proposta Pedagógica  

  Art. 4º A Propos ta Peda gógica do Cu rs o Norm a l Méd io, in s p ira da n os 
p r in cíp ios n or tea dores da Edu ca çã o Na cion a l, deverá ga ra n t ir o dom ín io dos 
con teú dos cu rr icu la res n eces s á r ios à con s titu içã o de com petên cia s gera is e 
es pecífica s , de form a a r t icu la da e con textu a liza da , de ca rá ter in terd is cip lin a r , 
compondo-se das seguintes áreas ou núcleos curriculares: 

I. form a çã o bá s ica pa ra o En s in o Médio, em con form ida de com a s 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; 

II.  form a çã o es pecífica a s s egu ra n do a ca pa cita çã o p rofis s ion a l, pa ra o 
exercício da docên cia n a Edu ca çã o In fa n t il e a n os in icia is do En s in o 
Fundamental, composta por duas áreas curriculares: 

a) ges tã o peda gógica n o â m bito da edu ca çã o es cola r con textu a liza da , 
a b ra n gen do ob r iga tor ia m en te os fu n da m en tos da edu ca çã o, ten do com o 



referên cia s bá s ica s os con h ecim en tos de filos ofia , s ociologia , h is tór ia e p s icologia 
edu ca cion a l, da a n tropologia , da com u n ica çã o, da in form á tica , da s a r tes , da 
cultura,  da lingüística, gestão escolar e metodologias; 

b ) p rá t ica da form a çã o, com o m ín im o de 800 (oitocen ta s ) h ora s , a s s ocia n do 
teor ia e p rá t ica com o pa r te in tegra n te e s ign ifica t iva des ta á rea , den tre a s qu a is o 
efet ivo exercício da docên cia , com du ra çã o m ín im a de 200 (du zen ta s ) h ora s , n a 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Parágrafo ún ic o . A pa r te p rá t ica , d is tr ibu ída a o lon go do cu rs o, deverá 
contextualizar e transversalizar as demais áreas curriculares. 

Art. 5º Área s ou n ú cleos cu rr icu la res s ã o con s t itu íd os por 
con h ecim en tos , va lores e com petên cia s e deverã o a s s egu ra r a form a çã o bá s ica , 
gera l e com u m , a com preen s ã o da ges tã o peda gógica n o â m bito da edu ca çã o 
es cola r con textu a liza da e a p rodu çã o de con h ecim en tos , a pa r t ir da reflexã o 
sistemática sobre a prática. 

Art. 6º A Propos ta Peda gógica do Cu rs o Norm a l Médio poderá s er 
orga n iza da , con ju ga n do ou n ã o à s á rea s de Ed u ca çã o In fa n t il e a n os in icia is do 
Ensino Fundamental, as seguintes áreas de atuação: 

I. educação nas comunidades indígenas; 
II. educação de jovens e adultos; 
III. educação de alunos com necessidades  educacionais especiais. 
§1º Sem pre qu e u m a ou m a is á rea for con ju ga da à s de Edu ca çã o In fa n til e 

anos iniciais do Ensino Fundamental, a Proposta Pedagógica da instituição deverá 
con tem pla r u m a crés cim o de, n o m ín im o, 600 (s eiscen ta s ) h ora s por á rea 
acrescida, necessárias para atender suas especificidades. 

§2º Na s s itu a ções refer ida s n o pa rá gra fo a n ter ior , a pa r te p rá t ica da 
formação deverá estar voltada para a(s) área(s) de atuação proposta(s).  

CAPÍTULO III 

Da Certificação 

Art. 7º A in s t itu içã o de en s in o exped irá e regis t ra rá o d ip lom a de Norm a l 
Médio, para fins de validade nacional. 

Parágrafo único. O diploma e o respectivo histórico escolar deverão explicitar 
o título profissional da(s) habilitação(ões).  

CAPÍTULO IV 

Da Oferta do Curso Normal Médio 

Seção  I 

Da Instituição Formadora 

Art. 8º O oferecim en to do Cu rs o Norm a l Méd io s e da rá em in s t itu içã o de 
ensino pública ou privada, credenciada para o oferecimento da Educação Básica. 

§1º A in s t itu içã o de en s in o qu e ofer ta r o Cu rs o Norm a l Méd io s erá 
considerada instituição formadora. 

§2º A in s t itu içã o já creden cia da pa ra o oferecim en to da Edu ca çã o Bá s ica fica 
a p ta a s olicita r a Au tor iza çã o de Fu n cion a m en to do cu rs o deven do a ten der o 



d is pos to n a legis la çã o vigen te do Sis tem a Es ta du a l, qu e d ispõe s obre o 
funcionamento da Educação Básica. 

 §3º A in s t itu içã o de en s in o s em o devido creden cia m en to, qu a n do do 
oferecim en to do Cu rs o Norm a l Médio, deverá a ten der , n a ín tegra , o d is pos to na 
legis la çã o vigen te do Sis tem a Es ta du a l de En s in o, qu e d is põe s obre o 
funcionamento da Educação Básica. 

Art. 9º Pa ra a s s egu ra r a qu a lida de do en s in o do Cu rs o Norm a l Méd io, 
a lém dos requ is itos con s ta n tes n o a r t igo a n ter ior , exigir -se-á da in s t itu içã o de 
ensino:  

I. d is pon ib ilida de da ofer ta da Edu ca çã o In fa n til e dos a n os in icia is do 
En s in o Fu n da m en ta l em s u a s p róp r ia s depen dên cia s ou m edia n te con vên io ou 
pa rcer ia com in s t itu içã o, con s idera da Ca m po de Es tu do, qu e ofereça es ta 
modalidade; 

II. p la n o de ca pa cita çã o e form a çã o con tin u a d a pa ra a equ ipe form a dora , 
proposta pela escola e articulado com o seu Projeto Político Pedagógico. 

Seção II 

Da Instituição Campo de Estudo 

Art. 10. É con s idera da In s t itu içã o Ca m po de Es tu do, a in s t itu içã o de 
ensino que: 

I. ofereça a Edu ca çã o In fa n t il e/ ou a n os in icia is do En s in o Fu n da m en ta l 
e/ou outra modalidade de ensino devidamente autorizadas; 

II. form a liza a in tegra çã o en tre a s u a in s t itu içã o e a form a dora , p la n eja n do, 
ob r iga tor ia m en te, en con tros per iód icos pa ra d is cu s s ã o, a n á lis e e a va lia çã o do 
p roces s o de form a çã o, in clu in do rep res en ta n tes da In s t itu içã o Ca m po de Es tu do, 
dos futuros professores e da Instituição Formadora; 

III. d is pon ib iliza a s in form a ções e espa ços n eces s á r ios a o des en volvim en to 
da s a t ivid a des do es tu da n te, opor tu n iza n do o s eu con ta to com o m u n do do 
trabalho e a prática social.  

CAPÍTULO V 

Da Estrutura do Curso  

Art. 11. O Cu rs o Norm a l Médio, con s idera n do o con ju n to dos n ú cleos ou 
á rea s cu rr icu la res , terá du ra çã o de, n o m ín im o, 3200 (três m il e du zen ta s ) h oras 
distribuídas em 04 (quatro) anos letivos. 

§1º O Cu rs o Norm a l Méd io poderá ter a ca rga h orá r ia m ín im a de 3200 (três 
m il e du zen ta s ) h ora s d is t r ib u ída s em n o m ín im o 03 (três ) a n os , con d icion a da a o 
desenvolvimento do curso em jornada diária em tempo integral. 

§2º Pa ra o cu m prim en to da ca rga h orá r ia m ín im a , os con teú dos cu rr icu la res 
s erã o des en volvidos de a cordo com a Propos ta Peda gógica da in s t itu içã o ou do 
Projeto do curso. 

§3º  É p erm itido o a p roveita m en to de es tu dos rea liza dos em n ível m éd io, 
des de qu e obedecida s à s exigên cia s da Propos ta Peda gógica ou do Projeto, e 
obs erva dos os p r in cíp ios con tem pla dos n a s Diretr izes Cu rr icu la res Na cion a is , em 
especial a articulação teoria e prática ao longo do curso. 



Art. 12. O Es tá gio Su pervis ion a do, pa r te in tegra n te e s ign ifica t iva da 
p rá t ica de form a çã o, en ten d ido com o o efet ivo exercício da docên cia n a Edu ca çã o 
In fa n til e a n os in icia is do En s in o Fu n da m en ta l, terá ca rga h orá r ia m ín im a de 200 
horas. 

§1º Será rea liza do con form e Pla n o de Des en volvim en to de Es tá gio, 
documen to ob r iga tór io pa ra a in s t itu içã o de en s in o e peça in d is pen s á vel do 
processo de solicitação de Autorização de Funcionamento do Curso Normal Médio. 

§2º Pa ra o cu m prim en to do Es tá gio Su pervis ion a do os a lu n os s erã o d ivid idos 
em turmas de no máximo 10 (dez) alunos para cada professor orientador. 

§3º O p rofes s or or ien ta dor deverá s er d is pon ib iliza do pela in s t itu içã o 
formadora, devendo o mesmo acompanhar o trabalho dos estagiários, orientá-los e 
participar ativamente do processo de avaliação de seus desempenhos. 

CAPÍTULO VI 

Da Autorização de Funcionamento 

Art. 13. O ped ido de Au tor iza çã o de Fu n cion a m en to pa ra o Cu rs o 
Normal Médio, organizado através de Proposta Pedagógica ou Projeto, será dirigido 
a o Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o por m eio de p roces s o, de a cordo com a 
legis la çã o vigen te do Sis tem a Es ta du a l, qu e d is põe s ob re o fu n cion a m en to da 
Educação Básica. 

Art. 14. O p roces s o s olicita n do Au tor iza çã o de Fu n cion a m en to do Cu rs o 
Norm a l Méd io s ob a form a de Projeto deverá s er in s tru ído, a ten den do o a r t . 13 
desta Deliberação e, ainda, apresentar Projeto estruturado no mínimo com: 

I.  Justificativa; 
II. Objetivos; 
III.  Requisitos de acesso; 
IV.  Regime Escolar; 
V.  Organização Curricular; 
VI.  Recursos Didáticos e equipamentos disponíveis; 
VII. Relação Nominal de Pessoal Docente e Técnico; 
VIII. Metodologia; 
IX.  Avaliação da aprendizagem e Avaliação Institucional Interna. 

Parágrafo ún ic o . Os Projetos a p rova dos pelo órgã o com peten te deverã o s er 
executados na íntegra. 

CAPÍTULO VII 

Dos Recursos Humanos  

Art. 15. Pa ra a s s egu ra r a qu a lida de do en s in o do Cu rs o Norm a l Méd io 
s erã o exigidos da in s t itu içã o de en s in o, p rofis s ion a is com form a çã o em n ível 
superior, em curso de licenciatura, nas áreas específicas de atuação. 

Parágrafo ún ic o . A in s t itu içã o de en s in o deverá des ign a r u m coorden a dor 
geral para o curso. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais e Transitórias  



Art . 1 6 . No qu e cou ber , a in s t itu içã o de en s in o deverá a ten der o d is pos to n a 
legis la çã o vigen te do Sis tem a Es ta du a l de En s in o, qu e d is põe s obre o 
funcionamento da Educação Básica. 

Art . 1 7 . Fica a s s egu ra do a os a lu n os o d ireito de con clu s ã o do Cu rs o 
Ha b ilita çã o Es pecífica de 2 º Gra u pa ra o Ma gis tér io da Pré-Es cola e do En s in o do 
1 º Gra u – 1 ª a 4 ª s ér ie, recon h ecido n a vigên cia da Delibera çã o CEE/ MS n º 
2603/90. 

Art. 18. As in s t itu ições de en s in o recon h ecida s pela Delibera çã o 
CEE/MS nº 2603/90, que interromperam o oferecimento do curso no ano de 2003 
e des eja m volta r a oferecê-lo em 2004 , deverã o s olicita r n ova Au tor iza çã o de 
Funcionamento a este CEE/MS, observadas as disposições desta deliberação. 

Art . 1 9 .  As in s t itu ições de en s in o qu e oferecem Cu rs o Norm a l Méd io, 
a u tor iza do ou recon h ecido, deverã o a dequ a r-se a es ta s n orm a s a té o fin a l do a n o 
de 2004. 

Art . 2 0 .  Os ca s os om is s os s erã o res olvidos pelo Con s elh o Es ta du a l de 
Educação do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 21.  Fica revogada a Deliberação CEE/MS nº 2603/90. 

Art . 2 2 .  Es ta Delibera çã o, a pós h om ologa da p elo Secretá r io de Es ta do de 
Educação, entra em vigor na data de sua publicação. 

   

Campo Grande/MS, 09/10/2003.  

Vera de Fátima Paula Antunes 
Conselheira-Presidente do CEE/MS 

HOMOLOGO 
Em 29/10/2003  

HÉLIO DE LIMA 
Secretário de Estado de Educação/MS  

Publicada no Diário Oficial do Estado nº 6121, de 11/11/2003, págs. 8 a 11.  
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